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EST.A,DO DE SERGIPE
PREF ITURA MUNICIPAL DE, SÃO CRTSTOVÃO

CERTIDÃO

J I IãI NI." 176
DE 20 DE DEZEMBRO DE 2012

.

Certiiico que a publicação deste (a)
fei realrzada por afixação na sede
da Prefertura [Vlunlcipal, nos tei'ni;s
dc art. 13, rnoso Xll. da Consüiuiçãc
Àn

Fra J
Estado de tpe.

Reorganiza o Conselho Municipal de
Assistência Social CMAS, da
Secretaria Municipal da Inclusão e do
Desenvolvimento Social - SEMIDES,
e dá providências correlatas.

MU}üCTPAL DE, SÃO CRISTÓVÃO,

Faço saber que a Càrnara Municipal aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

rÍrur,o irxrco
DA SLEORGANIZ/,C.Ã,O DG COD{SELHO NíUNICIPAL,

DT] ASSISTEF{CIA SOCIÀL

CAPÍTULO I
DA§ DISPOSIÇÕE,S PRELIMINARES

Art. 1". O Conselho Municipal cie Assistência Social -
CMAS, criado pela Lei n.o 003/97, de 09 de janeiro de 1997, fica
reorganizado na forma 4a presente Lei.

§ 1"- O Conselho Municipal de Assistência Social -
CMAS frca estabelecido corno órgão colegiado perÍnzmente de
carâÍer consultivo, rleliberativo, normativo e de frscalizaçã,o de
poiíticas públicas na área de assistência social, constituindo-se
como instância do Sistema Descentralizado e Panicipativo da
Assistência Social.

§ 2". O Conselho Municipal de Assistência Social -
CMAS é órgão
Desenvolvimen
integrante.

vincrrlado 4 §ççreÍaria Municipal da Inclusão e do
#i*'*
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to Social SEMID de cuja estrutura faz parte,
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,REFE r r u Rl.. -ri:fr?9, iil :ã?"§Ã o c Rr s r ovÃo
LEr N." 176DE 20 DE DEznrurnn"o DE 2012

:y": **§.'"";.? J.:Ji:11".Yi",:,r:, de Assistência Sociar -dezcmbr.r-.1.'"1 br: 
-i1., 

.i;ll'lil",, (Fcderal] n' ;';4';,à u 7 d,e

forern ap I i c ávci s, a sr; i rn . or,,,i p 
" 

t r. .ro*r.; I :rH1:;*j.X;:;;
DA FINA L IDA ffiT* ? 5*PT TÊXCIA S

-Y}l l"til:.';"ti,::l:'lli'uni c ip ar de A s-s i s rênc i a s oc i a r .-

i; J ; ; i H ;T lif: ,i ;.: :,*=H iff ,",::?fi : "lX 
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í:; 
":.. nl :ssa nlesrna área.

Art. 3". para cona o co,se r h o Mun ic i p;j ; ""il:;;,::l:" t": ffi i t*f5e. corllpere

I-

::![â.'+;'s:il'?Jt,l:;l.:n##::',i:i'f#H'ffi:::ff .Hpeta a"ril.j#tal 
_- PNAS' t'u...*uãr:X íir"trizes estabelecidasra Municipat de qrrirrÀr.lãfo.iur;

II
conÍ.erên.,; yi*ilT}.j#.Jf.ff.::,^arricurado corn asociar. bern .?;;';il;:"j:'.Í:sYunicipar de Àssistêncianresma, u .orffir:'á:"."i*11 :"r-iJ"!" 
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runcionuã".,,,, 

craRegimerrto Interno; -* -omlssâo organizado.u,-"-ãl".p."ri,ro

III
JVÍunicip"r '.i 
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as 
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ESTADO DE SERGIPE

PREFE,ITURÀ MUNICIPAL DE SÃcl CRISTOVÃO

LE,I N.'176
DE,20 DE DEZE,MBRO DE 2072

V realizar o controle social do Programa Bolsa
Família nos telmos da Lei (Federal) n." 10.836, de 09 <le jancirt,
de 2004. c cJo l)ecrt:to (Fecleral) n." 5.2O9, de 17 de setembt-o clr.:

2004;

VI reahzar o controle social de prograrl"las
n-runicipais na area Ce irrclusão e assistênuia social;

VTI - nc,nllaLizar as ações e regular a prestação fl'-

serviços de naturezit publica e privada no campo da assistência
social. exercendo essa Íiurção nunr relacionatnento ativo c

dinâmico com os ór,gãos gestores, resguardando-se aS respectivas
competências;

VIIT - aproval' o plano integrado de capacitaÇão cl.

r-trcur-sos humancls para an'ea clc assistência social, obscrvadas as

nornlas cspeciais exlstentes a respeito;

IX propor ações que favoreçam a
superenl a sobreposição cle progralnas, projetos,
renclas e serviços;

X - inscrever, cancelar a inscrição e

r,;riiiiari-;' ü oru,àitiraçÔes uc a-ssistência
tirncionanrcnto em àmbito municipal ,

interface e

benefícios.

fiscalizar ils

soctal cí',i r

XI - infirnnar ao Conselho Nacional de Assistência
Social - CINAS sobre o cancelanrento de inscrição de entidades e

organizações cle assiistência social, a fim de que este adote as
providências cabír,çi s;

XII - djv'ulgil,r e prollrc)\,er a def,e:;a dos clireitos stic-i,.'-

--*

assls[enclals:

I

,Ái.
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ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURÁ. MfINICIPAL DE, SÃO CRTSTOVÃO

T F"I N.' 176
DE 20 DE, DEZEMBRO DE 2072

XIII - apre,ciar e aprovar a proposta orçamentána para
a área de assistência social, a ser encaminhada pela Secretaria
Municipal da Inclusão e do Desenvolvimento Social
SEMIDES;

XIV - aprovar critérios de transferência de recursos do
Fundo Municipal de ,\ssistência Social - FMAS, respeitando os
parâmetros da Lei (Federal) n." 8.742, de A7 de dezernbro de
1993 (Lei Orgânica da Assistência Social), assim como explicitar
os indicadores de acornpanhamento;

)(V - fixar critérios para a concessão de beneÍícios
eventuais nos termos rlo art. 22 da Lei (Federal) n." 8.742, de 07
Ce dezembro de 1993 (Lei Orgânica da Assistência Social);

)(VI estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os
programas anuais e plurianuais do Fundo Municipal de
Assistência Social - FMAS;

XVII - aprovar seu Regimento Interno, submetendo-o
à homolog açáo do Prefeito Municipal por intermédio do
Secretário Mirnicipal cla Inclusão e do Desenvolviríento Social;

XVm - exercer outras competências, dentro de sua

finalidade.

CAPÍTULO III
DA COMPOSICÃO

Art. 4". () Conselho Municipal de Assistência Social -
CMAS é composto por 72 (doze) mernbros, observada a paridade
enrre representantes do Gowerno N4unicipal e da Sociedade Ciwil,
conforme adiante discriminado :

&
!.<i--

i 
'rrtr.ríã<,/ iJr-

I - Representantes do Governo Municipal:

f*
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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURÀ MU}§ICIPAL DE SÃ() CRTSTOVÃO

T FI N." 176

a) 01 (u*) representante da Secretaria Municipal da

Inclusão e do Desenvolvimento Social
SEMIDES;

b) 01 (um) represeg
Saúde - SMS; I

tante da Secretarta MuniciPal da

d) 01 (urn) representante da
Admintistraçáo - SEMAD;

c) 01 (urn) representante,da Secretana Municipal da

Educação - SEMED: I

S;cretana Municipal da

e) 01 (,rrr) representante da Secretarra Mupicipal do
Planejamento e Orçamento - SEPLAN; V

O 01 (ur:rr) representante d4 Secretarta Municipal da' 
Fazerula - SEMFAZ; {

II - Representantes da Sociedade Civil:

a) 01 (urrr) representante de entidades que atuam na
defesa e garantia dos direitos sociais dos usuários;

b) 0i (urn) representante de entidades de atendimento
na área de assistência social;

c) 01 (um) representante de entidades de \

assessoramento na átreade assistência social; 
6§|

d) 01 (unl) representante dos usuários vinculados aos t --
programas, projetos e/ou serviços da assistência -,

social municipal; 3_

1 (unr) representante dos trabalhadores do S istema0e)
Unico de Assistência Social - SUAS no Município;

v:,,
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{á pRE F E r r u Rrr r=,ilfi%, Bif B?:§Eo c Rr sr ovÃ o
LEI N." 176

DE 20 DE DEZEMBRO DE 2A12

Í) 0l (lur-r) r'cprcsc,íante cre entidarJcs
socioassistenciais com aruação no Município.

§ I "- os mernbros do conserho referidos nas aríneasdo i.ciso I do "caput" deste artigo devern ser nomeacros por atodo Poder Executivo, rnediante iÀdicação dos respectivos órgã«rsrepresentados.

§ 2". os r.errbros cro conserho referidos nas arírreasd. ir-rciso II d. "caput" creste artigo devenr ser no,reados por atodo Poder Executivo, após ereição-ou irrai.ação através d.e Íónrrncspecialmente 
"orrr.,"odo para L..u fi";iiá;"

CAPITUI,O IV
D.{S \,R}X,À.S (}ERAIS DE, FUNCION,TME,.\TTO

§ 3"- As entidaires cra sociedade civil que, se Íbr ocaso, forem eleitas no fórum rcferido no 5S 2o deste artigo, tôm opr-azo de i 0 ldez)- clias para proceder à indicação dc scusrcl]r-cscntar.rtcs para ;ins crc conrposicão rrrr (_-.nserho, ,cb f.r,., .i,'-'rr-iri sui>siit,ícias na lir.na estaberecida pero Regimento Internodo CMAS.

§ 1" ' tf s membros do conserho devern sersubstiruídos, ern su*s faltas ou irrrpeclir,entos, peros respectivossuplçntes' a sere.n inclicados p"ros 
- 
á.gao, ou entidadesrcprcsL-ntadas e nomeaclos por ato do poder-I:.xecu ivo.

§ 5"- o rrrandaro dos ,rembros do conselho Municipalde Assistência sociar - .MAS, bem como de seus suplentes, é de .{.i,02 (dois) anos, permitida uma recondução. 
v svus rLr.,rÇrrLssr s ue ,S,

.t
§ 6"- os rnemi:ros do conserho podem ser exonerados i.taries rlo ténni,o dos respectivos_ rnandatos, mediante soiicitação <d.s respectivos órgãos 

""^ 
.",iaades representad"as.

1,,\,,P ,
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{ ESTADO DE SERGIPE
PREITEITURÀ MUNICIPAL DE SÃo CRISTovÃo

LEI N.'176
DE 20 DE DEZEMBR() DE, 201,2

Art. 5". O Conselho Municipal de Assistência Social
C-MAS de vc ter um Presidente e um vice-presidcnte cicitos
dentre s.:lls membros. com mandato de 02 (dois) anos, pennititia
ulna reconciucão.

§ 1"- A Fresidência do conserho deve se'ocupada de
tbrr-rra altemada, a t'.ada período, por representantes do Governo
Mr-rnicipal e da Sociedarle Civil.

§ 2"- Errr caso de vacâ,cia na presidência e/ou na
Vice-Presidência, o Conselho deve deliberar sobre a escolha dos
substitutos. exclusivamente para conclusão dos respcctivos
períoclos de mandato. observado cl disposto no s I " deste artigo.

t Art. 6'. o conselho Municipal cie Assistência social -
CIMAS deve contar com uma Secretaria Executiva, a ser exercid.a
por servidor designirdo pelo Secretário Municipal da Inclusão c
clo Desenvolvirnento Social.

Art. 7" - Ao prcsidente do conserho Municipar de
Assistência.Social cahe, alérn do voto Çomurn, tarnbérn o voto cle
quaiidade, este, porérn, somente no caso d.e ernpate nas votações.

Art. 8". As rlormas de funcionamento clo conselho
Municipal de Assistência Social cMAs e o cletalhamento clc
suas atriburições, corn base na r-espectiva cornpetência, devem ser
fixados no seu Regirnento Interno, a ser aprovad.o pelo respectivo
P1enário e submetido à homologação do prefeito Municipal
..'t-:l', a.; ri.i; g*r;';,;,ír-i,r i\z!r.l:-tiClp:l C._ [f,,.lUsãtt e CIO
I)esenvolvinrento Social.

L'Art- 9"- A aruação como membro do conselho
Municipal de Assistência social CMAS não é renrunerada, '.-

serrdo, para todos os efeitos, considerada como serviço público, ^relevante. i:Çr,
\ .*-
\



"ê ,REF E rruRA riirâ%, Birã?:§a., c Rr sr .,vÃo
LEI N." 176

DE 2Ü DIl DIjZTJN,TBRO DE 201,2

§ 1". Em função da necessidade do serviço e daconveniência da Administração pública, ;;r";r"".1.;;;, paraPresidente ezlou vi.e-presiã.rt" cro .MAS sejam se^zicrorc^.púrblicos municipais, c r"."i1r9o o ,".p""iiru dispensa de suasati'idades normais, sern pol',-,i=o de ,;;. dir,:itos e vari,ge:-::..para fins de dr'rrcaÇj. .u-iu.iu, às ativrdades e serrziços inerertesao gerencianrento d.cr rnesrno CMAS.

§ 2"' A medidu d: que trata o § 10 cleste artigo deperdede autorização exprerssa do práfeito M'nàpar, o,vido-o dirigerrtemáximo do órgão-ou entidaà. a" lotação do servidor.

§ 3"- Sem prejuízo.do clisposto no ss 1o deste artig', aosservidores púhlicor *"rii.irrol.. .1,.,,.'it,r"r'.,.r.rr.,bros 
dc. Loir"sliru)"f ,,,,i,'rír:,r: {. ,^iSsistôrrcra jo"iuf CMÁÀ é assegurado o abono

Ê:j:.i,ilcm 
decone;nciu cte"participação .ru, ,"rriões do mesmo

§ 1". Os rnernbros do Conselho Municipal deAssistência Social _ CMAS, qrurrao ern efetirzo exercício de suasfunções. excrusivarr,ente Ã, objeto do ,"*iço, devem ter suas
i,";:::,T,"';fl 

"'ff;'Ut*:f*r,Ui::'""',i,unrocusreacraspero

DAS orrn.rrt#l=_-#*Irs E FrNArs
Art. f 0. As atividades cle apoio técnico c-

adrninistrativo r-reçessárias ao atendimento da finalidade,ir"rrplantação funcionarr"rrr., clo Conselho Municipal de'âssisrêrrcia s.rcial - cnra§-d.r,".. r..Ç.ruaas pela setretariailil,r3gJ rnclusào ; do ».r.-rürvirnenro social
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pRE FE rruR 4. *L:ffi'.", Bii'ã"J'§Ão cR r s rovÃo
LEI I\t.. 176DE 20 DE DEZn.laenn_n DE 201.2

Art. 11. As orre g u I a re s q Lr e: . y T. " ;; d :TH;;.# H::,l'u.í," ; d;:l?: ""7
;i::Hndesta Lei, dev",ri'...'..p;ffiár"L"ai.nte 

atrs Jo poder

11ecue 
ào )J.i; ''i.,^.o$::fl"'i:j::.rrenres da apr icação olr

Ê?.[?Kt1,,,"*Jl.ig,ad;,s-,*"r.r"rl.Jr,ÍJ"",i?u,rfà,"T?:;*

Art. t3. Esta Lei entra em v.ipulrlicação. - <s!r' r-Er enrra em v'igor na data de slia

-ianeir-o o" ,1!l 
14' Fica revogada a rdi n.o oo3/g7. de oe rjc7. suas alteraçõcs, e dernais ,Ji.,por;içõcs corrrr-:ir_ii,

São tlristóvâo, 20. .g" deze.mbro cle ?o1). 1 91" cla

Ar-E XSANDE 
[_ogvE rRA DE ANT.,RADEFREFETTo rw_iüicrrar

Secreúária Mu
lümento Social

DanÍela Ma sde
c ão

Se

Secretária Mrr

to
stração

t.\ 1,.:À;::i:i.q

:,:::j:;:i:. ..i::]r.,::

Carolina

Secretário

de Oliveira

Municipal da Saúde

,/,a .
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ESTA,DO DE SERGIPE -
PRE,FE,ITURÂ MIJNICIPAL DE, SÃO CRISTOVrA()

LIfI N.'176
DE 20 DE, DEZEM^BRO DE 2072

Rosilda F ado Vandei-ley
Secreüiria Muni PI to e Orçamento

I-au de

Secreúário M ipal da nda

cz
el Barros

Secreúá efe Prefeito,
em exerclclo

RI.OR(i.\\lzl\ oI20I2
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